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Simpósio Regional sobre o Esverdeamento da Educação Judicial em África 

Papel Conceptual 

I- ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA 

Greening the Judiciary in Africa ou Esverdear o Judiciário na África é uma 

iniciativa actual e em progresso que se concentra essencialmente no reforço 

das capacidades do judiciário na aplicação e cumprimento das leis ambientais, 

promovendo o estado de direito ambiental.  

É facto que os juízes desempenham um papel fundamental na resposta às 

crises ambientais urgentes e, como tal, torna-se necessário e urgente 

desenvolver e melhorar a capacidade dos judiciários de Africa para exercerem 

o seu papel em questões ambientais, uma vez que são singularmente 

colocados como uma das principais respostas à estas questões e uma parte 

integrante da conquista dos objetivos ambientais. 

Com o início da "justiça ambiental" em África, cada vez mais em ascensão, 

torna-se necessário o fortalecimento da capacidade do judiciário para adjudicar 

direitos ambientais. 

Foi por esta razão que, em Janeiro de 2017, Directores de vários Institutos ou 

Centros de Formação Jurídica e Judiciária de África, Magistrados e parceiros 

participaram num colóquio em Joanesburgo, subordinado ao lema Integração 

da formação ambiental nas escolas de formação judiciária em África.  

O resultado deste encontro foi um judiciário informado sobre a importância da 

formação em direito ambiental e o culminar do Plano de Ação de Joanesburgo 

sobre Direito Ambiental como uma acção-chave para apoiar os países a 
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integrarem a formação ambiental nas instituições de formação judiciária como 

parte integrante dos currículos, o que deve ser feito de forma sustentável. 

Posteriormente, ao encontro de Johannesburg, em Junho de 2017, foi realizado 

um treinamento para instrutores jurídicos de África, com o objetivo de 

capacitar os Directores das instituições de formação judiciária em Africa a 

aprimorar as suas habilidades na integração e desenvolvimento do currículo de 

educação em direito ambiental.  

Os resultados destes foras têm sido um compromisso concertado dos países 

africanos para integrar a formação em direito ambiental nas suas estratégias, 

programas e planos de educação judicial numa base sustentável. 

Para manter este ímpeto, está prevista a realização de um Simpósio Regional 

sobre o Esverdeamento do Judiciário em África, que terá lugar em, Maputo-

Moçambique, entre 1-3 de Agosto de 2018, onde será lançada a criação de 

uma Rede Judiciária Africana sobre Educação em Direito Ambiental.  

A rede proporcionará oportunidades de troca de informações, criará parcerias 

para colaboração, fortalecerá a capacidade e fornecerá pesquisas e análises 

sobre adjudicação ambiental, práticas judiciárias e regras ambientais.  

O simpósio abrangerá a inclusão de mais países africanos da Anglofonia, 

Lusofonia e Francofonia na obtenção de um sistema judiciário equipado com 

conhecimento e habilidades sustentáveis em educação de direito ambiental.  

Pelo acima exposto, a participação dos Venerandos Presidentes dos Tribunais 

Supremos de África é vital para forjar um forte compromisso com a Rede 
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Judiciária Africana sobre Educação em Direito Ambiental, bem como colocar 

estrategicamente a rede na agenda nacional dos países participantes.  

O simpósio também criará uma plataforma para melhorar a capacidade dos 

Institutos e Centros de Formação Juridica e Judiciária no desenvolvimento de 

currículos e abordagens de integração de novas áreas temáticas. 

II- OBJETIVOS 

a) Promover uma integração sustentável da lei ambiental nos curricula 

judiciais em África; 

b) Rever e validar o guião e o manual de formação de formadores para 

educação judicial em direito ambiental; 

c) Criar uma plataforma para os países da anglofonia, lusofonia e 

francofonia identificarem questões ambientais emergentes, trocar boas 

práticas e estabelecer relações sinérgicas; 

d) Avaliar os progressos realizados e os desafios enfrentados pelos países 

na promoção da educação judicial; 

e) Rever e validar as normas e regras do projecto Rede Judiciária Africana 

sobre Educação em Direito Ambiental e aprovar a referida rede; 

f) Lançar a Rede Judiciária Africana sobre Educação Ambiental, discutir e 

finalizar as questões de governação. 

III- RESULTADOS 

1. Uma Rede Judiciária Africana de Educação Ambiental com objetivos 

comuns sobre educação judicial em direito ambiental em África; 
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2. Um plano abrangente para integrar a lei ambiental nos curricula 

judiciais em ambos os Institutos e Centros de formação judiciária 

nos países anglófonos, lusófonos e francófonos de africa numa 

base sustentável; 

3. Comitê de monitoramento e avaliação para assegurar a 

implementação da agenda acordada, estabelecido. 

IV- SIMPÓSIO 

O Simpósio será realizado durante um período de três dias. Dois dias serão 

para os Directores e Formadores das Instituições de Educação Judiciária. Um 

dia, será para os Venerandos Juízes Presidentes dos Tribunais Supremos de 

África e dos Procuradores-Gerais da República para procederem ao lançamento 

da rede judiciária, validação do Guião e da Estrutura do Manual dos 

Formadores Regionais para a educação judicial em Direito Ambiental. 

V- PARTICIPANTES 

O simpósio tem como alvo Venerandos Presidentes dos Tribunais Supremos de 

África, Procuradores-Gerais da República, Juízes e Procuradores Séniores, 

Directores dos Institutos e Centros de Formação Jurídica e Judiciária ambos 

dos países de língua Inglesa, francófona e lusófona. 

VI- PARCEIROS E COLABORADORES 

UNEP/ONU Ambiente, SDC- Cooperação Suíça, Agencia de Cooperação 

Austríaca, Comunidades Económicas Regionais, Francofonia, IUCN, Redes, outras 

organizações e parceiros de desenvolvimento. 
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VII- DATA E LOCAL 

Data: 1-3 de Agosto de 2018,  

Local: Centro de Conferencia Joaquim Chissano 

Maputo-Mozambique 

VIII- CONTACTOS 

Robert Wabunoha 

Regional Coordinator 

Environmental Governance 

UN Environment 

Robert.Wabunoha@unep.org 

 

Elisa Samuel 

Juíza de Direito 

Directora do Centro de Formação 

Jurídica e Judiciária/CFJJ 

elisasamuelmz@gmail.com, 

elisasamuel@hotmail.com,   

Maputo-Mozambique 
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